
PARECER Nº 351, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2013
Por meio da Mensagem A-nº 231, de 2013, aditada conforme Mensagem A-nº 14 de 2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 61, de 2013, que institui a Bonificação por Resultados - BR - aos integrantes das Polícias Civil, Técnico Científica e Militar e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 2(duas) emendas.
A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não houve liberação tempestiva sobre a matéria, o que ensejou a designação de Relator Especial, que se manifestou favorável ao projeto e à mensagem aditiva e contrário às emendas apresentadas.
Dando sequência ao processo legislativo, a proposta foi encaminhada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Mais uma vez o órgão colegiado não se manifestou sobre o mérito da propositura no prazo regimentalmente estabelecido. Fomos, então, designado para fazê-lo em substituição à referida comissão.
DO PROJETO
Em síntese, destaca-se que o projeto cria a Bonificação por Resultados - BR, a ser paga aos policiais civis e militares, integrantes das Polícias Civil, Técnico-Científica e Militar.
Trata-se de media a ser paga de forma eventual , e os policiais devem cumprir metas fixadas pela Administração.

Sob os aspectos que ora nos compete examinar, cumpre esclarecer que a matéria objetivo da propositura é de inegável mérito, pois valoriza categoria tão merecedora do reconhecimento de seu valoroso trabalho. Somos favoráveis à sua aprovação.
DA MENSAGEM ADITIVA
No curso do processo legislativo, conforme grafamos anteriormente, a proposta recebeu Mensagem Aditiva A-N° 14 DE 2013, com o escopo de aprimorar o texto original.
A medida pretendida pela referida mensagem aditiva é pertinente, e também opinamos por sua aprovação
DAS EMENDAS
No que concerne às emendas temos as seguintes considerações:
Pretende a emenda de nº 1 possibilitar a incorporação da bonificação aos vencimentos, proventos e pensões e sejam consideradas para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou benefício, assim como sobre eles incidam os descontos previdenciários e de assistência médica.
Sugere, ainda, que a bonificação deverá ser considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária ou benefício, alterando a redação do artigo 10 da propositura.
Quanto aos aspectos meritórios das referidas emendas temos a considerar que as alterações propostas contrariam critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.
Nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 61, de 2013 e da Mensagem Aditiva A-nº 14 de 2013, e pela rejeição das emendas 1 e 2.
a) Ramalho da Construção – Relator Especial
